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I. INTRODUÇÃO

1. O 11 Plano Setorial de Educação e Cultura (1975/1979)
caracteriza a pesquisa educacional como uma atividade-meio. Assim,
do mesmo modo que outras prioridades, tais como a organização da
informática, o planejamento e a reestruturação administrativa do
MEC, a pesquisa educacional destina-se, em última instância, a via
bilizar os objetivos almejados no Plano.

Considera-se a pesquisa como um dos instrumentos es-
senciais na tomada de decisão para racionalizar a ação educacional
e fundamentá-Ia em bases científicas.

Ao destacar os projetos de estudos e pesquisas seto-
riais, o 11 PSEC enfatiza ações estratégicas que possam conduzir à
inovação e renovação do sistema educacional. Nesse contexto a pes-
quisa constitui-se em fator dinâmico de análise da problemática do
setor.

ee

Inspirado na política Nacional Integrada de Educação,
aquele documento prevê ainda o fortalecimento das instituições de
ensino superior - especialmente no que concerne aos cursos de pós-
graduação - e dos cmtros de pesquisa para que possam cum~rir a
função de geradores de ciência e tecnologia e assegurar, ao mesmo
tempo,. a modernização do ensino pela absorção dos resultados cien-
tíficos e tecnológicos.

2. Por sua vez, o 11 Plano Básico de Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico - 11 PBDCT - acrescenta a necessidade de
maior desenvolvimento da tecnologia educacional para acelerar o
processo de inovação, colocando como estratégias: a utilização de

.tecnologias na solução do problema qualidade versus quantidade e a
inovação no campo da teleducação.

3. O atual estágio da pesquisa educacional no Brasil mos
tra a conveniência de se definirem temas prioritários que atendam
aos interesses do planejamento, da administração e da execução da
educação.
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Dentro dessa perspectiva, o Excelentíssimo Senhor Mi
nistro da Educação e Cultura determinou a constituição de uma
Comissão Especial, nos termos da Portaria n9 274, de 26 de abril
do corrente.

A referida Comissão, integrada por representantes da
Secretaria Geral, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais, dos Departamentos de Ensino Fundamental, Médio, S~
pletivo e de Assuntos Universitários, do Centro Nacional de Edu-
cação Especial e do Programa Nacional de Teleducação, foi incum-
bida de:

~ estabelecer temas prioritários de pesquisa educa-
cional que respondessem aos interesses da educação brasileira;

- fixar critérios de seleção de projetos dentro dos
respectivos temas.

Evidentemente, a proposição desses temas, levando em
conta o alcance dos resultados das pesquisas respectivas, numa
amplitude geográfica e temporal, deverá constituir-se em marco
de referência. Isto implica que seja assegurada certa flexibili-
dade nas programaç5es anuais, no sentido de se poder incluir te-
mas e/ou projetos de comprovada relevância para o desenvolvimen
to e inovação do sistema educacional.

4. Preliminarmente à data de instalação da Comissão, a
coordenadora da mesma solicitou aos representantes dos Órgãos a
preparação de documentos, segundo roteiro elaborado com a parti
cipação do INEP. Este, responsável pelo assessoramento técnico ,
preparou um documento contendo pressupostos básicos para fixação
de prioridades em pesquisa educacional e outros que versaram so-
bre a programação interna e externa, executada e em desenvolvi-
mento, bem como as tendências evidenciadas no período 72/76.

Os demais Órgãos, através de seus representantes,bu~
caram identificar necessidades no campo da pesquisa, consideran-
do os problemas mais relevantes em sua área de atuação; levantar
estudos e pesquisas realizadas e/ou financiadas no período do
I e 11 PSEC.
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5. Toda essa documentação foi analisada, a partir de 14
de junho de 1976 - data de instalação da Comissão em Brasília
MEC, na sala de Reuniões da Secretaria de Apoio Administrativo
até o dia 16 desse mesmo mes.

Nessa primeira etapa das atividades da Comissão che-
gou-se a um consenso quanto aos pressupostos que deveriam norte ar
a linha do documento inicial a ser elaborado pelo representante I

de cada 6rgão , quais foram:
- relacionar os temas selecionados para pesquisa as

~ questões consideradas relevantes pela política educacional vigen-
te;

- eleger como tema de pesquisa aquele que não apenas
representasse um problema educacional, mas que ainda fosse caren-
te de respostas, de alternativas de solução, de hipóteses a serem
testadas;

- parti.r de grandes áreas temáticas e de sua justifl
cativa para identificação de temas de pesquisa;

levar em conta, na fixação de temas prioritários '
de pesquisa, a conveniência de englobar não só as pesquisas pro-
priamente ditas, de natureza experimental, como também os estudos
descritivos ou exploratórios, sem os quais, muitas vezes, não e
sentida a própria percepção dos problemas susceptíveis de inves-
tigação profunda.

6. No delineamento dos temas e/ou áreas temáticas, op-
tou-se pela abordagem dos componentes instituciopais do sistema
de ensino, cuja identificação permite destacar aqueles que estão
a suscitar questões carentes de investigação.

Do quadro de situações, componente da estratégia glo
bal do ensino, seria evidenciado o "estado atual das questões" e
detectados pontos de estrangulamento passíveis de serem pesquisa-
dos.

7. Na segunda e filtima etapa dos trabalhos da Comissão,
no período de 5 a 9 de julho do corrente, na sede do Centro Na-
cional de Educação Especial, no Rio de Janeiro - foram discutidos
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e analisados os documentos, partindo-se para sua versao defini-
tiva, que compõe o presente relatório.

8. ~ preciso, entretanto, ressaltar que o documento fi
~ nal, correspondente a cada órgão representado na Comissão, nao

obedeceu a uma sistemática única de apresentação, dadas as pecu
liaridades dos referidos órgãos e seu campo de atuação.

9. As prioridades foram situadas por vezes dentro de
ampla perspectiva temática, pelo fato de estarem sendo implan-
tadas e/ou implementadas reformas no sistema educacional bras i-

., leiro. Ainda não se dispõem de informações suficientes relati-
vas a certas situações problemáticas que permitissem delimitar,
com precisão, os temas de pesquisa, do ponto de vista de quant~
dade e de especificidade. Mas, como se: mencionou anteriormente,
a definição dos temas prioritários de pesquisa constitui-se em
marco referencial para elaboração do Plano Nacional de Pesqui-
sas, na área de atuação do MEC.

10. Tendo em vista dar cumprimento ao segundo objetivo
da referida Portaria Ministerial, a Comissão analisou os crité-
rios para seleção de projetos de estudo, pesquisa e experimen-
tação educacional, que o INEP vem adotando dentre os quais vale
ressaltar:

- relevância do projeto em face das prioridades na-
cionais;

- nível técnico e científico do projeto;
- aplicabilidade dos resultados, numa dimensão geo-

gráfica e temporal;
- viabilidade técnica e financeira do projeto;

credenciais da instituição e/ou equipe proponente
do projeto, em função de desempenhos anteriores na área de pes-
quisa educacional.

Ao considerar válidos esses critérios, a Comissão
os aprovou, porquanto, a fixação dos mesmos partiu do seguinte
quadro de referência:
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- o programa de pesquisas do MEC deve fundamentar-se
nas prioridades da política educacional e desenvolver-se no sen-
tido de fornecer informações necessárias à avaliação e ao reaju~
tamento permanente dessa política;

- sem perder de vista o apoio ã pesquisa básica ou
fundamental, os temas para investigação devem, primordialmente ,
atender-ã problemática educacional do país;

- a rentabilidade dos investimentos feitos na área
da pesquisa educacional deve ser equacionada em função das exi-
gências do planejamento, consideradas as variáveis: oportunida-
de, extensão e viabilidade da utilização dos resultados obtidos;

- os projetos selecionados devem apresentar no seu
conjunto, um fator de estímulo ã pesquisa educacional, dentro,
porém, de padrões técnicos que garantam a confiabilidade do tra-
balho empreendido.

Con cIru í.u+s e que a fa:r::made conjugar os vários cri té-
rios estabelecidos dependerá da natureza do problema abordado e
do tipo de contribuição esperada do projeto para a seleção de
problemas educacionais.

11. O presente relatório contém,além dos temas prioritá-
rios de pesquisa, recomendações que a Comissão julgou oportuno
apresentar, relativas ao Plano Nacional de Pesquisas e ao entro-
samento do INEP com os demais 6rgãos do MEC. Neste particular ,
são apresentadas recomendações que poderão conduzir ã institu-
cionalização de mecanismos de articulação entre esses 6rgãos,com•
o objetivo de assegurar a efetividade do processo de planejamen-
to e desenvolvimento do Plano de Pesquisas, no âmbito do MEC.
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ENSINO DE 19 GRAU

A. Justificativa da escolha de Temas Prioritários de Pesquisa

Os problemas com que se defronta o Departamento de En-
sino Fundamental são de dupla natureza:,

1. problemas decorrentes de fatores anteriores a pro-
pria implementação do estabelecido na Lei 5692/71;

4t 2. problemas próprios de um processo de reforma de en-
sino determinante de alteração em conceitos e padrões de instrução
já tradicionalmente aceitos.

Como exemplos do primeiro caso citam-se a retenção exa
gerada dos alunos ao nível das primeiras séries, evasão e retorno
cíclico à escola e distorção do fluxo do alunado pelas séries esc~
lares,além de deficiência da própria estrutura organizacional .
No segundo caso, evidenciam-se dificuldades na implantação de no-
vos currículos e programas e dificuldades de organização de unida-
des escolares ,decorrentes de divergências no significado de ensino
básico e fundamental para todos. O conceito de universalização de
ensino não significa simplesmente oferecer matrículas, ou seja, o
acesso à escola a quantos estejam na faixa etária obrigatória de
escolaridade (7 a 14 anos). Mas propiciar a cada um, além do aces-
so, conforme o que cada um necessita na escola e aspira para " de-
senvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-reali-
zação, qualificação para o trabalho e preparo pará o exercício
consciente da cidadania".

Tendo em vista esses aspectos, dentre outros, o Depar-
tamento de Ensino Fundamental estabeleceu como categorias de temas
de pesquisas, em caráterprioritário:

Ensino em áreas rurais

A falta de caracterização do ensino em are a rurais e
um dos aspectos nodais de estrangulamento do ensino de 19 Grau.
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Desconhecem-se: causas geradoras de problemas, adequ~
çao de currículos e materiais de ensino para os vários tipos de
áreas rurais, necessidades de trabalho nessas várias áreas rurais,
projetosintersetoriais e áreas rurais de atuaç~o e principalmente
linguagem usual nessas várias áreas. Esses elementos s~o necessa-
rios para que se possam desenvolver modelos de ensino ajustados
tanto aos alunos como aos programas de capacitaç~o de recursos hu-
manos para areas rurais.

Currículo

A interpretaç~o dos pressupostos estabelecidos pela
Lei 5692/71, a nível estadual, renovando definiç6es mais precisas
relativamente a currículo, têm contribui do para que novos procedi-
mentos técnico-pedagógicos sejam planejados e implementados. Urge
proceder ao acompanhamento, controle e avaliaç~o dos projetos de
currículo que se desenvolvem em funç~o do disposto na Lei 5692/71.

Capacitaç~o de Recursos Humanos

•
Um professor com determinados padr6es de desempenho e

desejável para que se atinjam melhores níveis de rendimento do pr~
cesso ensino-aprendizagem .

Pesquisas devem ser desenvolvidas no sentido de carac-
terizar a clientela que busca os cursos de formaç~o de docentes p~
ra o 19 Grau., pois,.é a partir dessas Lnf orrnaçôe s que se poderão

.criar modelos de treina.-rnentode professores, principalmente da Ia.
à 4a. séries do 19 Grau.

Sentir os resultados colhidos pelos sistemas de ensin~
através dos variados cursos de treinamento de recursos humanos pa-
ra o 19 Grau, é fundamental para desenvolvimento desses projetos.

Administraç~o escolar no ensino de 19 Grau

o desconhecimento relativamente à variada organização
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estrutural e funcional das escolas de 19 grau torna difícil atare
fa de caracterizar a escola de 19 grau, independentemente das esco
Ias primárias e ginásios previstos em lei anterior.

Escola de 19 Grau

o desconhecimento da significância do uso de recursos
na escola de 19 grau, da avaliação das facilidades oferecidas pela
escola na otimização do processo pedagógico e mesmo da avaliação I

do alcance da ação da escola na comunidade em que atua, traz difi
culdades ao MEC no sentido de orientar planos de trabalho mais
coerentes com a realidade escolar.

Supervisão do ensino

o DEF implementa, a t~tulo de tentativa, modelos de
supervisão em nove unidades da Federação. Isto não significa que
outras Unidades da Federação não estejam desenvolvendo outros mode
los de supervisão de ensino. Há, pois, necessidade de se desenvol
verem padrões de avaliação, modelos de supervisão, para facilitar
estudos de eficiência e eficácia dos vários modelos.

B • Temas Prioritários de Pesquisas• 1. Diagnose do ensino em áreas rurais: levantamento de
dados e informações relativos a insumos, processos e produtos en-
volvidos na caracterização do processo ensino-aPFendizagem no meio
rural.

2. Modelo de avaliação sócio-econômica de áreas rurais
(tipologia de áreas rurais) para suporte do planejamento educacio-

nal para aquelas áreas.
3. Caracterização do uso de recursos no ensino de a-

reas rurais (escolas, materiais, investimentos, equipamentos).
4. Modelos para avaliação da eficiência interna do en-

sino em áreas rurais (programas, agentes, clientela).
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5. Modelos para avaliação do rendimento quantitativo da
aprendizagem como parte de acompanhamento e controle da implementa-
çao de planos curriculares.

6. Modelos para avaliação do rendimento qualitativo da
aprendizagem como parte do acompanhamento e controle da implementa-
ção de planos curriculares.

7. validação de metodologia para avaliação de mudanças
de atitudes e de comportamentos provocados pela implementação de
plano curricular.

8. Caracterização da clientela aos cursos de habilita -
-çao de docentes e de especialistas para o ensino de 19 grau.

9. Modelos para avaliação da eficiência interna dos
cursos de habilitação de docentes e de especialistas para o ensino
de 19 grau.

10. Validação de metodologia para avaliação de mudanças
de atitudes e de comportamentos provocados pela implementação de
cursos de habilitação de docentes e de especialistas para o ensino
de 19 grau.

11. Diagnose da administração de escolas de 19 grau (es-
trutura e função).

12. Caracterização do uso de recursos pela administração
do ensino de 19 grau visando aumento de produtividade da escola.

13. Validação de metodologia para avaliação de mudanças
de atitudes e comportamentos provocados pela implementação de mode-4t los de administração de escola de 19 grau.

14. Caracterização do uso de recursos na escola de 19
grau.

15. Validação de metodologia de avaliação de facilidades
de escola de.19 grau paraotimização do processo pedagógico.

16. Modelos de avaliação da eficiência interna de siste
mas de supervisão do ensino (programas, agentes, clientela).

17. Validação de metodologias de avaliação de sistemas
de supervisão visando a otimização do processo pedagógico.

18. Validação de metodologia para avaliação de mudanças
econômicas e sociais produzidas pela implementação de modelo de su-
pervisão de ensino nas comunidades onde atua.



ENSINO DE 29 GRAU

A. Justificativa da escolha de Temas Prioritários de Pesquisa

A Lei n9 5.692/71 imprimiu ao ensino de 29 grau uma
nova filosofia, em termos de estrutura, de conteúdo, de objeti-
vos. A implantação e implementação desse grau de ensino estão
a exigir um conhecimento preciso, a nível de MEC, das dificul-
dades que as Unidades Federadas vem enfrentando para, a partir
da identificação de elementos básicos dessa problemática dife-
renciada, propor diretrizes e estratégias compatíveis com a rea-
lidade de cada sistema de ensino.

Dentro dessa perspectiva, o Departamento de Ensino
Médio considerou como temas relevantes, para serem objeto de pe~
quisa, aqueles, cujos resultados poderão melhor configurar essa
problemática e consequentemente fundamentar ações futuras, tanto
no que se refere à implantação e imp±ementação da reforma de en-
sino de 29 grau, quanto à realimentação do processo educacional
brasileiro na busca de soluções novas e coerentes com a realida-
de sócio-econômica e cultural.

1. Avaliação de Currículo

A falta de dados precisos e fidedignos sobre a im-
4t plementação do Ensino de 29 grau, de acordo com a Lei n9 5.692 /

71, vem impedindo uma avaliação objetiva dos currículos de 29
grau, e consequentemente não permite a realimentação do próprio
sistema a nível Federal, Estadual e de Unidade Escolar .•

2. Estudo de Comunidade

Considerando comunidade como um agrupamento humano
situado numa determinada area geográfica e que possui serviços ,
tradições e valores em comum, os estudos até então realizados
nessa área referem-se tão somente a levantamento de dados e não
a um estudo da din~mica das diferentes comunidades, nas
vem sendo implantado o ensino de 29 grau.

quais

-10-
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3. Formação de Professores

o DEM necessita de dados e informações sobre como es-
tão sendo preparados, pelas agências formadoras, os docentes que
deverão atuar na área de Formação Especial do Ensino de 29 Grau .
Tem-se constatado que os professores que vêm atuando nesta area
precisam de formação mais adequada aos novos objetivos do ensino
de 29 grau. Em decorrência desta situação necessita-se saber se
os-currículos e atividades oferecidos nesta área pelas agências

,formadoras estão adequados às novas necessidades do ensino de 29
grau.

4. Operacionalização do Subsistema de Ensino
de 29 Grau.

o planejamento é um processo técnico que objetiva co~
rigir distorções de um sistema social como um todo, articulando
ações indispensáveis para o desenvolvimento geral de uma socieda-
de,provocando ações deliberadas para o ajustamento da mesma.

Entretanto, tendo em vista que a sociedade é dinâmi-
ca, o processo de planejamento deve proceder como tal. Para isso,
faz-se necessário que o planejamento seja contínuo, e em conse-
quência,deverá ser constantemente realimentado, inovado e aper-
feiçoado.

• Para a educação o esquema e o mesmo, sendo que os pr~
blemas a serem solucionados pertencem a um subsistema integrante
do todo.

Considerando que o sistema educacional é reflexo da
estrutura econômica, política e social da socied~de global, a so-
lução dos problemas requer, evidentemente, um conhecimento profu~
do dos mesmos. Portanto, o processo de planejamento para que pos-
sa atuar como tal, deverá ter conhecimento dessa realidade. Isso
so será possível mediante um diagnóstico que deverá constituir-se
em um conjunto de dados estatísticos confiáveis, contendo descri-
çao e análise de elementos históricos, econômicos, políticos, so-
ciaise culturais, possibilitando o conhecimento da realidade pa-
ra que se possa inferir quais os fatores que produziram seus pro-
blemas e suas tendências de evolução.



Levando em consideração os problemas de diagnósticos
regionais e/ou locais existentes na &rea de educação, realizados
por diferentes órgãos, entidades e/ou instituições, o DEM sugere
que se efetue um estudo desses levantamentos na &rea do ensino de
29 grau, cujos resultados servirão de base para a elaboração de
planos educacionais mais realistas.

5. Est&gio Supervisionado
Sendo o est&gio do aluno de 29 grau parte integran-

te e, na maioria das vezes, obrigatória da formação profissional
neste nível de ensino, muitas escolas têm tido dificuldades em de-
senvolver um est&gio realmente eficiente, no sentido de oferecer
ao aluno condições de trabalho. Parte desta deficiência pode ser
atribuída à falta de uma metodologia adequada ao desenvolvimento
do est&gio, em nível de 29 grau.

6. Supervisão Pedagógica
Muitas Escolas de 29 grau, antes e depois da Lei n9

5.692/71, vêm realizando experiências de supervisão pedagógica. En
tretanto, nao existem pesquisas abrangentes e/ou estudos, cujos
resultados permitam a sistematização e a avaliação da sua produti-
vidade em termos quantitativos e qualitativos, bem como nao se
conhecem as vari&veis que deveriam ser consideradas na ação super-

ti visora.
7. Estrutura e Funcionamento do _Ensino de 29 Grau
Na implementação da Lei n9 5.692/71, vêm-se verifi-

cando dificuldades em relação à estrutura e funcionamento deste
novo ensino de 29 grau, especialmente no que se refere à transfe-
rência, recuperaçao e dependência.

O mesmo tem-se observado no caso da matrícula por
disciplina que, em virtude dos obst&culos encontrados para implan-
t&-la, não tem sido totalmente adotada pelos sistemas de ensino
das Unidades Federadas.

-12-
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B. Temas Prioritários de Pesquisa

5.

6.

7.

8.
9.

10.

lI.•
12.

1. Estudo comparativo entre os conteúdos curriculares de Edu-
caçao Geral no 19 e 29 graus, visando sua melhor articula
çao.

2. Egressos do 29 grau, cujas Escolas adotaram as diretrizes
do parecer 45/72.

3. Grau de aceitação do técnico de nível médio pelos empresa-
rios, nas três áreas econômicas.

4. Avaliação do rendimento escolar do aluno na Ia. série do
29 grau, considerando seu tipo de formação de 19 grau: en-
sino regular ou ensino supletivo.
Acompanhamento, controle e avaliação da implantação das ha
bilitações básicas.
Estudo de comunidade, como subsídio para implementação do
ensino de 29 grau.
Adequação do preparo de docentes para as disciplinas pro-
fissionalizantes às necessidades do ensino de 29 grau.
Caracterização do Ensino de 29 grau.
Metodologia do estágio supervisionado no Ensino de 29 grau.
Fatores sócio-econômico-culturais que interferem na apren-
dizagem do aluno de 29 grau.
Atuação pedagógica compensatória na escola de 29 grau para
superação de dificuldades cognitivas, decorrentes de defi-
ciência cultural.
Variáveis e Indicadores a serem considerados na ação inte-
grada da supervisão pedagógica e orientaçao educacional, no
ensino de 29 grau.
Avaliação da produtividade do sistema de supervisão no en-
sino profissionalizante de 29 grau.
A matrícula por disciplina no ensino de 29 grau.
Transferência e adaptação de alunos no ensino de 29 grau.

-A recuperaçao no ensino de 29 grau.
A dependência no ensino de 29 grau.

13.

14.
15.
16.
17.



AREA DO ENSINO SUPLETIVO

A. Justificativa da escolha de Temas Prioritários de Pesquisa

O ensino supletivo no Brasil recebeu importante impulso
com o advento da Lei 5692/71, que lhe atribuiu nova dimensão no
contexto educacional, redefinindo-o em termos de quatro funções
básicas: suplência, suprimento, aprendizagem e qualificação.

A partir, principalmente, do surgimento e difusão do Pa
recer n9 699/72 - CFE, o qual veio explicitar o capítulo IV da
referida lei, iniciou-se o processo de implantação do novo ensi-
no supletivo. As iniciativas multiplicaram-se rapidamente e se-
guiram variadas direções em razão de interpretações diversas so-
bre os objetivos e funções do novo ensino, a nível de cada Uni-
dade da Federação.

Outro aspecto a considerar diz respeito às ações do an-
tigo supletivo. É fato comum, na história das reformas educacio-
nais, a convivência, durante um determinado período, de formas
antigas, pertencentes ao sistema anterior, com as novas iniciati
vas, advindas do sistema em implantação. ~ também usual surgirem
formas intermediárias que não pertencem ao sistema em substitui-

• ção, nem ao novo. O ensino supletivo, como não poderia deixar de
ser, nao escapou a esses condicionamentos.

O quadro esboçado propicia uma visão relativa das difi-
culdades que o planificador educacional vem enfrentando para
elaborar os planos necessários a essa nova modalidade de ensino.

Se for acrescentado a esse quadro o fato de que inexis-
te qualquer corpo sistematizado de informações sobre os compone~
tes e as ações desenvolvidas na área, bem como o caráter escas-
so dos estudos e pesquisas realizados, entender-se-á quao pro-
blemática é a tarefa de se estabelecer um sistema de planejamen-
to, acompanhamento e controle capaz de racionalizar o
de expansão do ensino supletivo.

processo

,..14-
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Essa carência de informações levou o DSU/MEC a providen
ciar a realização de estudos e pesquisas, visando à montagem de
um "Sistema de Informações para o Ensino Supletivo". O trabalho,
atualmente em desenvolvimento, permitirá detectar os desempe-
nhos: normativo, sócio-econômico e político do subsistema supl~
tivo, na medida em que enfoca os seus três componentes - cliente
la, rede operacional e condicionantes institucionais - e as in-
terrelações entre eles.

Entretanto, o referido sistema de informações não abran
ge estudos e pesquisas a propósito de algumas áreas que consti-
tuem preocupação do DSU/MEC desde a sua criação. Para atender a
essas necessidades, foram relacionados os temas prioritários de
pesquisa, a seguir, que devem ser desenvolvidos, preferencial-
mente, segundo uma perspectiva de abrangência geográfica e/ou
temática, de acordo com o atual acervo de conhecimentos na area.

B. Temas Prioritários de Pesquisa

1. Avaliação de cursos e programas oferecidos nas funções de
suplência, qualificação e suprimento, em termos de:

•
a) atendimento aos objetivos educacionais;

- relação entre objetivos legais e
reais;

b) estrutura e duração;
c) componentes do processo ensino-aprendizagem;
d) formação do pessoal docente;
e) clientela;
f) abrangência geo~econômica
g) custos.

2. Avaliação dos exames supletivos em termos de

objetivos

a) estrutura
b) metodologia
c) conteúdo
d) clientela.
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3. Definição de objetivos terminais para o cliente do
ensino supletivo - funções de suplência, qualificação e suprimen-
to - expressos em padrões de desempenho i elaboração e testagem
de modelos de atuação educativa, tendo em vista a consecução des-
ses objetivos.

4. Curriculos para o ensino supletivo - funções de
suplência, qualificação e suprimento.

5. Supervisão do ensino supletivo.

6. Avaliação de recursos humanos para atender à im-
plantação e expansao do ensino supletivo, tanto nos aspectos qua~
titativos qu~nto nos qualitativos.

7. Relação entre o ensino supletivo e a estrutura pr~
dutiva: análise ocupacional atual - tipos e niveis de qualifica-
ção exigidos - e projeções de acordo com as mudanças tecnológi-
caso

8. Implantação experimental de cursos ou programas
destinados, em especial, à testagem de metodologias de ensino ino
vadoras nas funções de suplência, qualificação e suprimento.
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ENSINO SUPERIOR

A. Justificativa da escolha de Temas Prioritários de Pesquisa.

Os problemas deste grau de ensino nao são menos re-
levantes do que os existentes nos demais, havendo entre eles pog
tos de contacto e de semelhanças.

Assim é que problemas de adequação curricular, de
defasagem entre o que se ensino e a pr6pria realidade, de lenti-
dão com que o sistema de ensino responde ao contexto em que se
insere, estão a requerer soluções alternativas para responder às
necessidades do mundo atual.

A universidade não pode, entretanto, transformar-se
meramente numa resposta às exigências do mercado de trabalho,por
quanto o homem tem de ser visto como objetivo final, ele pro-
prio, e não apenas considerado como agente econômico. "Não pode
ser apenas focado o ângulo puramente econômico, mas também o po-
lítico, o cultural, o religioso".

A universidade deve, projetando-se além do presente,
refletir sobre a educação do futuro. Como centro produtor de pe~
quisa, cabe-lhe não apenas acompanhar, mas estimular, provocar e
conduzir o processo de transformação da sociedade, onde as·mudan
ças sao aceleradas e profundas.

1. Ponto de vital importância para o ensino superior
é o da análise institucional. A instituição requer seu próprio
conhecimento, ao mesmo tempo que a análise dos fatores exogenos.

Ao analisar a coerência interna da instituição,'pon-
tos de desperdício, subutilização de componentes, tecnologias
obsoletas e outros aspectos poderão ser detectados. Essa avalia-
ção, a médio prazo, deverá conduzir à mudança do panorama insti-
tucional e conferir-lhe maior fluidez, indicando carreiras já s~
turadas ou em vias de saturação, bem como prever necessidades
futuras.

2. A administração, o planejamento e a execuçao do
ensino devem harmonizar suas ações.
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Baixarem-se simplesmente normas de jubilamento não re
solve o problema da grande massa retida nos ciclos básicos de de-
terminadas áreas.

3. A aplicação de vultosos recursos financeiros não
está sendo adequadamente procedida. O custo-aluno precisa ser le-
vado em consideração, cujos estudos devem ser desencadeados.

4. O vestibular tornou-se quase uma instituição por'
si só. Os aspectos mais graves, segundo a "política Nacional Inte
grada da Educação", nesse particular, constituem-se em massifica-
ção e regime classificatório. Ambos os problemas tem ligação com
as pressões sociais pelo aumento do número de vagas nas institui-
ções de ensino superior.

Daí a necessidade de serem apresentadas alternativas
de solução às autoridades competentes, nessa área.

5. Os cursos de curta duração estão a exigir uma óti-
ca diferente da dos cursos de duração plena. são cursos eminente-
mente práticos. Porém, uma vez inseridos na estrutura universitá-
ria correm o risco de se converterem em mero degrau para os cur-
sos de duração plena ou de se deteriorarem, a ponto de se confun-
direm quanto ao contefido, com os cursos de nível médio.

6. Finalmente é preciso ressaltar que é nos cursos de
pós-graduação que se encontra grande parte da clientela de pesqu~
sadores em educação. O INEP não pode deixar de estar permanente-
mente em contacto com os centros de pós-graduação, a fim de conhe
cer a capacidade de produção dos mesmos e de fazer-Ihes cientes
dos projetos de pesquisa em desenvolvimento ou em elaboração, bem

•
como da aplicabilidade dos resultados das pesquisas, em termos de
usuários ou utilizadores.

B. Temas Prioritários de Pesquisa.
1. Aspectos institucionais a nível nacional:

a) adequação espacial da oferta de ensinoi
b) distritos geo-educacionais.

2. Administração e Planejamento Universitários nas
IES:
a) estrutura administrativa e organizacionali
b) financiamento e.alocação de recurSOSi
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c) análise de custos;
d) função e desempenho (administrativo, docente);
e) o ensino e a administração.

3. Filosofia da Educação Brasileira.
4. Vestibular:

a) sistemas de seleção (adequação das provas, acesso
ao ensino, processos classificatórios).

5. Currículo:
a) fatores exógenos e endógenos que influenciam na

elaboração de um currículo;
b) integração dos conteúdos curricularesj
c) avaliação curriculari

d) carga horária: excesso ou insuficiência;
e) tecnologia educacional.
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EDUCAÇÃO ESPECIAL

A. Justificativa da escolha de Temas Prioritários de Pesquisa

Consoante as modernas tendências para o desenvolvimen
to da educação em geral e da educação especial em particular, a
atuação do MEC no campo da Educação Especial vem sendo norteada
pelas seguintes diretrizes gerais~

Ação democrática - compreendida nao apenas em termos
de ingresso no sistema educacional, mas de acesso a um tratamento
diferenciado, adaptado às condições pessoais dos educandos, e de
ascensão até o grau de ensino mais elevado, compatível com suas
aptidões.

Ação integrada - que deverá ser pensada em termos das
várias áreas de atuação do Governo: Educação, Saúde, Trabalho
Justiça e Previdência Social; em termos das diversas esferas ad-
ministrativas: federal, estadual, municipal e particular e, em
termos da natureza do sistema educacional: regular e especial
num enfoque inter e intra-sistêmico.

Ação preventiva - fundamentada em que o diagnóstico
precoce das deficiências e potencialidades de indivíduos carentes
propiciará maior grau de segurança na prescrição do atendimento
que lhes convem.

Ação inovadora - que deverá incidir em todos os comp~
nentes do sistema de ensino-aprendizagem, adaptado para excepcio-
nais. Muitas dessas inovações no campo da Educaç~o Especial pode-
rao ser difundidas e beneficiar a todo o sistema regular do ensi-
no.

Múltiplas alternativas poderiam ser identificadas pa-
ra definição de áreas temáticas de pesquisa no campo da educação
especial, considerada a abrangência, diversificação e complexida-
de desse tipo diferenciado de educação.

A opção recaiu na alternativa de adotar corno aborda
gem para delimitação de áreas temáticas aquelas que caracterizam



..

as principais áreas problemáticas de ensino especial e que, cons~
quentemente, são objeto de ações corretivas da Política de Educa -
çao nesse campo.

As três áreas temáticas propostas
ducação e integração social. A escolha dessas
determinada pelas seguintes razões principais:

- possibilita urna abordagem sistêmica dos problemas de
pesquisa na área de Educação Especial. A ação preventiva criará
condições favoráveis à coeducação, que por sua vez, facilitará a
integração social dos excepcionais;

- permite urna delimitação dos problemas de pesquisa
por nível ou tipo de ensino para excepcionais. A ação preventiva
em matéria de educação de excepcionais atinge, principalmente, a
clientela na faixa etária de O - 6 anos, abrangendo a estimulação
precoce (O --3 anos) e o ensino pré-escolar (4 - 6 anos). O probl~
ma da coeducação (aqui entendida corno a educação integrada de in-
divíduos com potencialidades diferentes em relação à média) se
apresenta, notadamente, a nível do ensino de 19 grau. Os excepcio-
nais que, em função do grau e tipo de excepcionalidade,têm condi-
ções de prosseguir seus estudos em níveis mais elevados, poderão
fazê-lo no sistema regular de ensino com pequenas adaptações no
processo de ensino-aprendizagem. No que concerne à integração so-
cial dos excepcionais, delimitou-se o terna, por natureza abrangen-
te, a aspectos relacionados com o treinamento e formação profis-
sional e integração na força de trabalho, envolvendo, portanto
corno clientela, adolescentes e adultos.

- -sao: prevençao,
áreas temáticas

B. Ternas Prioritários de Pesquisa

1 - Fatores predisponentes da incidência de problemas
que caracterizam o "alto risco" na criança nos três primeiros anos
de vida.

2 - Avaliação quantitativa e qualitativa do atendimen-
to prestado a excepcionais no sistema regular de ensino.

-21-
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3 - Tipicidade e atipicidade de problemas de aprendi-
zagemvinculados a aspectos bio-sócio-econômico-culturais.

4 - Validade de instrumentos de diagnóstico precoce
do excepcional e na faixa etária do ensino de 19 grau.

S - Adaptação e/ou construção de instrumentos para
diagnóstico integral precoce do excepcional e na faixa etária do
ensino de 19 grau.

6 - Recursos e técnicas de sondagem de aptidões e
orientação vocacional para excepcionais.

7 - Procedimentos de prognóstico escolar a nível do
ensino pré-escolar e de 19 grau.ta 8 - Recursos e técnicas de avaliação da aprendizagem.

9 Modelos de serviços de atendimento integral ao
excepcional a nível de:

· estimulação precoce;
• ensino pré-escolar;
· ensino de 19 grau;
• orientação, formação, treinamento e encaminha

mento profissional .
•

10 - Propostas curriculares para o ensino de excepcio-
nais nos diversos níveis e tipos de ensino.

11 - Métodos, materiais didáticos e equipamentos espe-
cializados para:

• estimulação precoce;
• ensino pré-escolar;
• ensino de 19 grau;
· treinamento profissional.

12 - Especificações básicas sobre asp~ctos arquitetô-
nicos, dentro do prin6ípio de normalização para:

· centros de estimulação precoce;
• ensino pré-escolar;
· ensino de 19 grau;
• centros de formação profissional;
• oficinas protegidas.
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13 - Modelos de programas de treinamento de recursos
humanos, acompanhamento e avaliação de seu desempenho no atendi-
ment6 a excepcionais a nivel de:

estimulação precoce;
• ensino pré-escolar;
· ensino de 19 grau;
· treinamento profissional.

14 - Caracterização do professor adequado para aten-
dimento a excepcionais a nivel de:

• • ensino pré-escolar;
· ensino de 19 grau;
• treinamento profissional.

15 Fatores condicionantes ou determinantes do surg~
mento de focos de resistência na escola comum à integração do
excepcional.

16 - Atitude dos pais face ao problema da excepciona-
lidade.

17 - Estratégias de envolvimento e preparo da familia
com vistas à sua participação direta no atendimento precoce a
excepcionais.

18 - Levantamento do mercado de trabalho para .excep-
cionais .• 19 - Análise das ocupações adequadas para excepcio-
nais.

20 - Acompanhamento e avaliação do desempenho de exceE
cionais em ocupações adequadas às suas condições 'especiais.

21 - Causas determinantes da resistência da comunida-
de empresarial à aceitação de excepcionais.

22 - Concepção e aplicação de mode16 de
de custos das diversas modalidades de atendimento a

apropriação
excepcionais.
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TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

A. Justificativa da escolha de Temas Prioritãrios de Pesquisa

A adoção da tecnologia educacional como metodologia de
ação implica estabelecer condicionantes para se pensar em uma a-
rea de tecnologias educacionais, cujas caracteristicas principais
estejam relacionadas aos aspectos de uma atuação sistemãtica; aos
processos de ensino-aprendizagem; à necessidade de definição ini-
cial de objetivos, à preocupação com a efetividade da instrução e
da conjugação de recursos humanos e materiais, porquanto isto ex~
ge, necessariamente, mudanças e a própria renovação e dinamização
do sistema educacional.

Não obstante as resistências impostas em termos de ad~
ção de terminologia ou de definição de ãrea especifica, percebe-
se Que a nivel de Ministério da Educação e Cultura jã existe uma
preocupação latente em relação aos aspectos de inovação e otimi-
zação do sistema educacional. A abordagem adotada de um tratamen-
to cientifico para a solução de problemas da educação quer a ni-
vel de planejamento ou de avaliação, é prova inconteste de que jã
se desenvolve,ainda que embrionariamente, uma forma de tec~ologia
educacional ..4t E, é dentro dessa perspectiva, considerando a tecnolo
gia educacional como uma metodologia de ação, que se justifica
uma ãrea especifica de tecnologias educacionais utilizadas sempre
como meio para a consecução dos fins da educação:

Assim sendo, e tendo a inovação como pressuposto bãsi-
co a orientar toda e qualquer atuação nessa ãrea, urge que se co-
loque o potencial das tecnologias educacionais a serviço das ati-
vidades-fim desenvolvidas pelos diversos órgãos do MEC.

Entretanto, em se tratando de uma area com um grau bas
tante acentuado de inovações e exposta a uma série de resistên-
cias, a identificação dos problemas dos quais se reveste e o esta
belecimento de temas prioritãrios para pesquisas, não pode se fur

4t
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tar a uma abordagem dinâmica e global que se faz necessária em
termos de:

- caracterizar a situação do emprego das tecnologias
educacionais;

- otimizar a área de tecnologias educacionais;
- colocar o potencial de utilização dos meios tecno-

lógicos, numa perspectiva de sistema de multimeios,
à disposição dos órgãos do MEC para auxiliar na so
lução dos problemas de quantidade X qualidade da
educação.

B. Temas Prioritários de Pesquisas

1. Diagnose da utilização das tecnologias educacionais

1.1 Diagnóstico de Televisão Educativa
1.2 Diagnóstico de Rádio Educativo
1.3 Diagnóstico de Ensino por Correspondência

2. utilização dos horários da Portaria 408/70 nas areas de ra
dio.e televisão.

•
2.1 Análise da programação vinculada

2.1.1 na área de rádio
2.1.2 na area de televisão .

2.2 Análise das vantagens e desvantagens da concentração, a
nível nacional e da regionalização de programas:

2.2.1 diversificação de horários
2.2.2 diversificação de programação

2.3 Análise das formas de recepção utilizadas:

2.3.1 infra~estrutura de recursos humanos
2.3.2 infra-estrutura física e recepção de sons e ima-

gens.

3. Diagnose do processo de preparação de pessoal para atuação
na área de tecnologias educacionais.
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3.1 Cursos, seminários, treinamentos em serviço, está
gios, congressos, simpósios e outros.

3.1.1 discriminação de oferta

- quanto a quantidade
- quanto a qualidade

4. Realização, experimentos, tendo em vista o desenvolvi-
mento da área no que se refere a:

4.1 correlação meio radiofônico x material de apoio
4.2 consecuçao de processos integrados das funções de

planejamento, produção e utilização de programas
educativos de rádio e televisão.

4.3 Uso adequado de um sistema de multimeiós tendo em
vista:

- correçao do fluxo escolar;
capacitação de recursos humanos para atua
ção no sistema convencional;
aumento da oferta do ensino supletivo a
nível de 19 e 29 graus;

- promoçao de programas de desenvolvimento
comunitário.



•
III - R E C O M E N D A ç Õ E S
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R E C O M E N D A ç Õ E S

Considerando que a definição de temas prioritários de pe~
quisa7 nas diversas áreas de atuação do Ministério da Educação e
Cultura - poderá conduzir à elaboração do Plano Nacional de Pes-
quisas, recomenda-se:

1. O referido Plano seja elaborado de forma global e numa
perspectiva de abordagem sistêmica, envolvendo, além da área de
educação, a de cultura e de educação física e desportos , em ação
integrada dos órgãos do MEC e de outros Ministérios, abrang~ndo
órgãos e programas que atuam direta ou indiretamente nessas áreas
e que têm responsabilidades técnicas ou financeiras.

2. O documento do Plano contenha diretrizes da política
nacional de pesquisas; programação, física; programação financei-
ra, abrangendo identificação das fontes de financiamento, alter-
nativas de solução para concentração de recursos na área de pes-
quisa; fixação de critérios para alocação de recursos por áreas;
sistemática de avaliação do Plano.

3. Na seleção de projetos de pesquisa seja assegurada ce~
ta: flexibilidade no sentido de se incluirem na programação outros
temas e/ou projetos de comprovada relevância para o desenvolvi-
mento e inovação das áreas de atuação do MEC, levando em conta
que os temas prioritários, ora propostos, se configuram como um
marco referencial.

4. A participação de pesquisadores de alto nível e de
•comprovada experiência, na área da educação, seja levada em conta

no processo de elaboração e execução do Plano Nacional de Pesqui-
sas Educacionais.

5. A articulação entre o órgão coordenador do Plano-INEP-
e os demais órgãos do MEC se mantenha mediante a representação
de um elemento de cada órgão, que constituiria o grupo setorial
(GS), ainda que sem caráter permanente. Caberia a cada elemento,
a nível de órgão, reunir especialistas necessários ao desempenho
de tarefas pertinentes aos projetos respectivos, em ação conjunta
com o INEP.
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Desse modo, o processo de planejamento, execução, acompa-
nhamento e avaliação dos projetos, se desenvolveria numa perspeE
tiva de articulação, em forma de estrutura matricial.

6. A identificação e análise de alternativas constituam-
se objeto de estudo por parte do MEC, tendo em vista a institu-
cionalização de mecanismos de entrosamento entre os seus diversos
órgãos envolvidos no processo de planejamento e desenvolvimento '
do Plano Nacional de Pesquisas Educacionais.

7. Estudos sejam realizados pelo Órgão Coordenador do PIa
no de Pesquisas, com a participação dos demais órgãos do MEC, ten
do em vista a sistematização e . mcionalização do processo de edi
toração para distribuição e divulgação dos resultados das pesqui-
sas.

8. Um programa de assistência técnica seja
objetivos de aperfeiçoar o processo de elaboração e
projetos de pesquisas e de otimizar a utilização de
dos, considerando produtores e usuários.

elaborado com
-execuçao de

seus resulta-

Obs: (Ver Quadros I e lI, a seguir)
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ORDEM
NO

F A S E
NO

ORDEM COORDENAÇÃO
N1vEIS DE PLANEJAMENTC

EXECUÇÃO PARTICIPAÇÃO
SUPORTE

1

2

3

4

5

Elaboração do Plano

Programação

Execução

Açompanhamento, contr2
le e Avaliação

Divulgação e utilização
de Resultados

1 Definir temas prioritários e crité-
rios para seleção de projetos
Elaborar documento final2

3
4

Aprovar documento
Designar ~ssessores para grupo setQ
rial

5 Elaoorar Plano Nacional de Pesquisas

6

7
8
9

Aprovar Plano
Divulgar Plano
Receoer'e/ou encomendar projetos
Articular com Grupo Setorial

10
11
12
13

Analisar Projeto
Selecionar Projetos
Montar pr-ogr-ama anual
Encaminhar programa anual à Secret~
ria Geral do ll!EC
Aprovar programa
Celeorar conv. com entidade executora
Liberar recursos de acordo com o cro-
nograma de dese~bolso
Executor projeto

14
15
16

17 Definir plano de ac ompannomen to , ava-
liação e controle da programação
Acornpanha r , avaliar e controlar a pr2
gramação e prestar assisto técnica
Ava Líar' resultados

18

19
20
21

Editorar (relatórios, dossies)
Definir e indicar usuários, centros'
produtores, agências de financiamento
Distribuir e divulgar
Prestar assistência técnica para uti-
lização dos resultados
Avaliar utilização dos resultados

22
23
24

INEP I INEP/GS

INEP I INEP/GS
INEP INEP/GS
SG/INEP I INEP/Órgãos do MEC

INEP I INEP/aS
lli'EP INEP/Órgãos do MEC

J;NEP I INEP/GS
INEP INEP/GS

SG
SG

SG
SG/INEP

INEP
,INEP

SG/INEP

lli'EP
INEP
INEP

INEP
INEP
INEP

INEP/Órgãos do MEC
INEP/Órgãos do MEC
Ministro

Órgãos do MEC
INEP/SG/GS

Ministro
INEP
INEP/Grupo Setorial
Ili'EP

INEP/GS
INEP/GS
INEP/GS

INEP
SG'
INEP/Órgãos do MEC
Agenc.Financ/INEP
Agência E~ecutora

CNRH
CNRH

SEPLAN/Agências de
Pananc iamento

Órgãos do lt~C
Agências executoras
Grupo Setori'al/Ór-
gãos do MEC'

Agênc. Executora '

GS

SG

SG

SG
SG

Usuários

Órgãos do léX:
Agen~.Execut
Órgãos do !.{EC

Agenc. Pina."lc.

Órgãos do MZC

Agênc.Execut
Agênc.Execut
Agênc.Execut

Usuários
Usuários
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IV. SISTEMÁTICA DE TRABALHO
DA COMISSÃO
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SISTEMÁTICA DE TRABALHO DA COMISSÃO ESPECIAL

A. Fase Preliminar

Realizou-se em Brasília, a 27 de maio último, um en-
contro entre técnicos do INEP e a representante da Secretaria Ge-
ral - coordenadora da Comissão - no qual foram estabelecidos:

1. Dia, hora e local de instalação da Comissão: 14/
6/76, às 9.30, na Secretaria de Apoio do MEC, em
Brasília.

2. Roteiro de trabalho, prevendo:

- preparação de subsídios pelo INEP e demais Ór-
gãos representados na Comissão;
exame das pesquisas desenvolvidas, direta ou in
diretamente, no âmbito do MEC;

- confronto dos temas das pesquisas realizadas e
em andamento com as necessidades identificadas
nessa área, tomando-se como referencial a açao
programada no 11 PSEC;

- estudo e definição de critérios para a seleção
de temas prioritários de pesquisa em educação ;

- seleção de temas prioritários de pesquisa;
- estudo e definição de critérios para a seleção

de projetos de pesquisa, em função dos temas
prioritários;

- elaboração do documento final, consubstancian-
•

do os resultados do trabalho da Comissão.

3. Coube ao INEP, na sua função de assessoramento
técnico, elaborar os seguintes documentos subsi-
diários:
Suscinto histórico do INEP:
- Estudos, pesquisas e experimentação

pelo INEP ou por ele financiados, de
1976.

realizados
1972 a

- Critérios adotados para a seleção de
de pesquisa.

projetos
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Tendências evidenciadas nas pesquisas desenvolvi-
das pelo INEP, de forma direta ou indireta.

- Documento básico sobre pressupostos da fixação de
prioridades em pesquisa educacional e critérios '
para o estabelecimento dessas prioridades.

- Matriz de estrutura lógica referente à elaboração
de um plano nacional de pesquisas do MEC.

4. Os demais órgãos representados na Comissão foram in
cumbidos de apresentar subsídios relativos a:

identificação de necessidades no campo da pesqul
sa, considerando os problemas mais relevantes vi-
venciados no contato do Órgão com o sistema edu-
cacional, a nível estadual, regional e nacional;

- estudos e pesquisas realizados e/ou financiados
pelo órgão nos períodos do I e II PSEC.

B. Primeira Reunião da Comissão

Instalada a Comissão em Brasília, no dia 14/06/76 ,
foram apresentados e discutidos os documentos preliminares, até
o dia 16 do mesmo mes.

Nessa primeira etapa dos trabalhos definiu-se a
agenda que compreenderia a preparação de documentos pelos .repre-
sentantes dos Órgãos, no período de 18/06 a 03/07/76, de acordo
com o roteiro abaixo:

- diretrizes da política nacional (Política Nacio-
nal Integrada de Educação, II PSEC e II PBDCT) i

- estabelecimento de áreas temáticás;
- identificação dos problemas mais relevantes nas

áreas temáticas definidas;
relação dos temas prioritários de pesquisa em con
sonância com as áreas temáticas;

- definição de critérios para a seleção de projetos
de pesquisa em função dos temas prioritáriosi
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recomendações sobre a entrosagem do INEP com os
demais Orgãos do MEC nas fases de programação,
execução, acompanhamento, avaliação, divulgação
e utilização dos resultados das pesquisas.

Em decorrência do consenso a que se chegou, ficou
estabelecido que esses documentos atenderiam a pressupostos
quanto: ao relacionamento dos temas a questões relevantes evi-
denciadas pela política vigente; à distinção entre 11 problema
educacionalll e IIproblema de pesquisa"; à identificação de temas
de pesquisa a partir de grandes áreas temáticas; à abrangência
dos temas, q.ue deveriam englobar estudos descri tivos ou explo-
ratórios, além de pesquisas propriamente ditas - pesquisas ex-
perimentais.

c. Segunda Reunião da Comissão

Reunida a Comissão na Sede do Centro Nacional de
Educação Especial, no Rio de Janeiro, no período de 05 a 09 de
julho do corrente, foram analisados os documentos previstos no
final da primeira reunião, partindo-se para a preparação da ver
sao definitiva dos mesmos. Esta deveria conter, inicialmente
uma justificativa da eleição das áreas temáticas prioritárias '
de pesquisa e a relação dos temas.

Finalmente, os participantes julga~am indispensá-
vel que o presente relatório devesse apresentar recomendações
para a atuação integrada e racional do MEC, no campo da pesqui-
sa. Acompanhando essas recomendações, foram preparados: uma ma-
triz de interação estrutural e um diagrama de fluxo de traba-
lho.

A esta segunda reunião compareceram, além do Gru-
po de assessoramento técnico do INEP, os observadores: Francis-
co J. Carrilo - perito do PNUD e Consultor do INEP e Maria Sa-
lete Machado Coelho - Técnica do CNRHjSecretaria de Planejamen-
to.
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